
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 699.475 - GO (2021/0325751-0)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE SILVA LIMA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
   MARCO TADEU DE PAIVA SILVA  - GO030255 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. ABSOLVIÇÃO. 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. REVOLVIMENTO DE MATERIAL 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INVIABILIDADE. 
DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
NÃO RECONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Para inverter a conclusão a que chegou a Corte local, de que o 
agravante desconhecia a origem ilícita do bem, seria 
imprescindível o revolvimento fático-probatório dos autos, 
procedimento esse que não se compatibiliza com os estreitos 
limites de cognição do habeas corpus, pois a condenação se 
assentou na prova material e na firme e uníssona prova 
testemunhal colhida.

2. No mais, o entendimento do Tribunal de origem coaduna-se ao 
deste Sodalício, de que "é inaplicável a atenuante da confissão 
espontânea no delito de receptação se o Réu apenas admite o 
recebimento do bem, porém afirma que desconhecia a sua 
origem ilícita." (AgRg no REsp n. 1.953.674/SC, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 
25/2/2022.).

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
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unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 

Região), Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

 

Brasília, 04 de outubro de 2022 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 699.475 - GO (2021/0325751-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE SILVA LIMA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
   MARCO TADEU DE PAIVA SILVA  - GO030255 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO HENRIQUE 

SILVA LIMA contra decisão na qual deneguei o habeas corpus mantendo a condenação 

do agravante, pela prática do crime de receptação, à pena de 2 anos e 4 meses de 

reclusão, em regime inicial aberto (e-STJ fls. 730/735).

Daí o presente agravo regimental, em que o agravante postula a 

absolvição, mais uma vez, aduzindo que "não há comprovação de elemento subjetivo 

do tipo, porquanto [...] não tinha conhecimento da origem ilícita do objeto" (e-STJ fls. 

730/735); e, ainda, o reconhecimento da atenuante da confissão, mesmo que 

qualificada ou parcial.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do presente recurso à apreciação da Turma competente.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 699.475 - GO (2021/0325751-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Os argumentos trazidos neste agravo regimental não têm o condão de 

desconstituir a decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 732/735):

Quanto à materialidade e à autoria do delito, o Tribunal a quo 
obtemperou que (e-STJ fls. 686/687):

Também não há dúvidas quanto à autoria.

Dignas de registro são, nesta oportunidade, as declarações dos 

policiais civis FABRÍCIO LUIZ RIBEIRO e DIOGO MOURA LEDRA 

(evento 3).

Cumpre assinalar, por oportuno, que os depoimentos dos agentes 

que participaram da operação que culminou na prisão do acusado, 

tomados sob o crivo do contraditório e coerentes com as demais 

provas dos autos, possuem valor probante relevante à 

condenação.

O réu, por ocasião de seu interrogatório judicial, confessou ter 

adquirido o aparelho celular de um desconhecido, no entanto, 

negou ter conhecimento acerca da origem ilícita do bem. 

Confira-se:

"(...) Que estava com o celular na hora da abordagem policial; que 

o comprou de um rapaz em Campinas, em uma banquinha de 

celular que fica na calçada; que lá é tipo um feirão, que o "cara" 

fica oferecendo para as pessoas; que ninguém lhe indicou esse 

local, que havia ido comprar uma roupa e achou essa banquinha 

por acaso; que não se recorda de Rafael lhe ter indicado esse 

local; que pagou R$ 180,00 (cento e oitenta reais) no celular; que o 

celular não estava na caixa, estava dentro de um plástico com o 

carregador; que o celular era usado; que o rapaz falou que 

precisava ir embora para o Estado dele e precisava vender o 

celular com urgência; que esse rapaz tinha mais dois celulares, 

mas eram aquelas "bombinhas", aqueles Nokia antigos; (...)." 

(evento 3)

Extrai-se, pois, que o réu, ao adquirir um celular usado, sem nota 

fiscal e/ou qualquer comprovante que identificasse o vendedor, 

não resta dúvida que ele sabia tratar-se de produto de crime.

Conforme bem registrado pelo Magistrado Sentenciante, "não é 
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possível imaginar que qualquer pessoa ao adquirir um celular 

usado, dentro de uma embalagem plástica, sem nota fiscal ou 

qualquer comprovante que identifique o vendedor, não tenha pleno 

conhecimento de se tratar de produto de origem ilícita".

Com efeito, no crime de receptação dolosa, o simples fato do 

objeto proveniente de origem criminosa ter sido apreendido em 

poder do acusado gera a presunção de responsabilidade delitiva, 

invertendo o ônus probante. Caberá ao receptador demonstrar que 

o objeto foi adquirido ou recebido de boa-fé, sendo insuficiente a 

alegação do desconhecimento da procedência ilícita, o que afasta 

o pleito absolutório.

No particular, o contexto em que ocorreram os fatos não deixa 

dúvidas quanto ao dolo empregado na conduta do recorrente, o 

que afasta a desclassificação do delito para a modalidade 

culposa. 

Nessa linha intelectiva, não é possível conhecer dos pedidos de 
absolvição ou desclassificação da conduta, tendo em vista que a 
desconstituição do que ficou estabelecido nas instâncias quanto à 
inexistência do elemento volitivo ordinárias ensejaria o reexame 
aprofundado de todo conjunto fático-probatório produzido no 
processo, providência incompatível com os estreitos limites do 
remédio constitucional, marcado pela celeridade e pela 
sumariedade na cognição.

Sobre o tema é o vaticínio da doutrina:

[...] A semelhança entre a revisão criminal e o habeas corpus é 

que ambas são ações constitucionais e podem ser ajuizadas após 

o trânsito em julgado. No entanto, o habeas corpus liga-se á 

liberdade de locomoção e, após o transito em julgado da decisão, 

somente tem cabimento nas hipóteses de nulidade absoluta (art. 

648, VI, CPP). Quanto à revisão criminal, seu enfoque é o erro 

judiciário, necessitando maior exploração das provas, algo 

incompatível com o habeas corpus. [...] (NUCCI. Guilherme de 

Souza. Habeas Corpus. Rio de Janeiro: Forense, 2014. p. 187.)

No mesmo sentido, é a firme jurisprudência desta Corte de Justiça:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 

REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. ROUBO. PLEITO DE 

DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO. REVOLVIMENTO DE 

MATÉRIA FÁTICA. CONDUTA SOCIAL E REINCIDÊNCIA. BIS IN 

IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 

CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 

Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição 

a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, 

admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação 

de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2. A via estreita do habeas corpus não se presta ao revolvimento 
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da matéria fática, como ocorre quando a decisão é atacada sob 

alegações de absolvição e de desclassificação da conduta, 

devendo a coação ser manifestamente ilegal. [...]

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 333.400/SC, Rel. Ministro 

NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 

12/5/2016.)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. ROUBO MAJORADO E 

CORRUPÇÃO DE MENORES. DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME 

DE ROUBO PARA O DELITO DE AMEAÇA E ABSOLVIÇÃO DO 

CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENORES. IMPOSSIBILIDADE. 

REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. DOSIMETRIA. FRAÇÃO DE 

AUMENTO NA TERCEIRA FASE DE APLICAÇÃO DA PENA. 

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM CONSONÂNCIA 

COM A SÚMULA 443/STJ. REGIME INICIAL FECHADO. 

POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. DETRAÇÃO 

PENAL. QUESTÃO NÃO ENFRENTADA NA ORIGEM. 

SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PARECER ACOLHIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 

não têm mais admitido a utilização do habeas corpus como 

sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso ou a 

revisão criminal, salvo em situações excepcionais.

2. A análise das teses de desclassificação da conduta de roubo 

para o crime de ameaça e a absolvição quanto ao delito de 

corrupção de menores, segundo a jurisprudência desta Corte, 

demandaria, necessariamente, o exame do acervo 

fático-probatório, o que não se coaduna com a via estreita do 

habeas corpus. [...]

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 338.671/SP, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 

03/05/2016, DJe 16/5/2016.)

HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO TENTADO. IMPETRAÇÃO 

SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. 

DESCLASSIFICAÇÃO. REVOLVIMENTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA. 

FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE NÃO 

EVIDENCIADA. REDUÇÃO PELA TENTATIVA. ITER CRIMINIS. 

AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. NÃO 

CONHECIMENTO.

1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, 

inviável o seu conhecimento.

2. O mandamus se presta a sanar ilegalidade ou abuso de poder 

que resulte em coação ou ameaça à liberdade de locomoção. Não 

cabe nesta via estreita o revolvimento fático-probatório a ensejar a 
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desclassificação do crime em apreço para o delito de roubo 

circunstanciado tentado. [...]

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 339.562/DF, Rel. Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 

em 01/03/2016, DJe 9/3/2016.)

No mais, o entendimento da Corte de origem coaduna-se ao deste 
Sodalício de que "é inaplicável a atenuante da confissão 
espontânea no delito de receptação se o Réu apenas admite o 
recebimento do bem, porém afirma que desconhecia a sua origem 
ilícita." (AgRg no REsp n. 1.953.674/SC, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 25/2/2022.).

Ainda, a propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO SIMPLES E 

DESOBEDIÊNCIA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO PELO DELITO DE 

RECEPTAÇÃO. INVIÁVEL REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 

INOCORRÊNCIA DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA NA 

OBEDIÊNCIA À REGRA DE JULGAMENTO DO ART. 156, DO 

CPP. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO DA IMPUTAÇÃO DE 

DESOBEDIÊNCIA. ORDEM DE PARADA EMANADA DE 

AGENTES POLICIAIS EM ATIVIDADE DE POLICIAMENTO 

OSTENSIVO. CONFIGURAÇÃO DO DELITO. DOSIMETRIA. 

PLEITO DE RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA 

CONFISSÃO ESPONTÂNEA RELATIVAMENTE AO CRIME DE 

RECEPTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. CONDENADO QUE EM 

NENHUM MOMENTO ADMITIU A CIÊNCIA DA ORIGEM ILÍCITA 

DO BEM. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça se firmou no 

sentido de que, "no crime de receptação, se o bem houver sido 

apreendido em poder do paciente, caberia à defesa apresentar 

prova acerca da origem lícita do bem ou de sua conduta culposa, 

nos termos do disposto no art. 156 do Código de Processo Penal, 

sem que se possa falar em inversão do ônus da prova" (AgRg no 

HC n. 331.384/SC, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 

Turma, julgado em 22/8/2017, DJe 30/8/2017).

- Na hipótese, a Corte de origem elencou indícios que apontariam 

para o fato de que o agravante tinha conhecimento da origem ilícita 

da motocicleta que estava pilotando quando da prisão em 

flagrante.

Nesse sentido, ele admitiu que sabia não ser possível circular com 

veículos automotores adquiridos em leilão (os quais são objeto de 

baixa administrativa, em leilões regulares, e não podem ser 

novamente emplacados). Consta do acórdão da origem, outrossim, 

que a motocicleta tinha placa falsa e estava com o chassi 

adulterado.
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- Não seria possível a reforma do juízo de fato da Corte de origem, 

no sentido de que a prova amealhada aos autos é suficiente à 

condenação, sem aprofundado reexame fático-probatório, a que a 

via estreita do writ não se presta.

- É típica a conduta de desobedecer a ordem de parada emanada 

de agentes policiais no desempenho de atividade ostensiva de 

policiamento, configurando o delito do art. 330, do Código Penal.

- A jurisprudência desta Corte Superior entende que não está 

configurada a confissão acerca do delito de receptação, ainda que 

o acusado admita que estava na posse da res, se ele houver 

negado conhecer a origem e o histórico ilícito do bem.

- Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 643.377/SC, 

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 

julgado em 5/10/2021, DJe de 8/10/2021.)

Ante o exposto, denego a ordem. (Grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2021/0325751-0 HC 699.475 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00437884420198090011  201900437885  437884420198090011

EM MESA JULGADO: 04/10/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 

 MARCO TADEU DE PAIVA SILVA  - GO030255 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : PAULO HENRIQUE SILVA LIMA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE SILVA LIMA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 

 MARCO TADEU DE PAIVA SILVA  - GO030255 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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